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 DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCESSO DE PRAZO NA

INVESTIGAÇÃO. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. DIREITO À RAZOÁVEL
 DURAÇÃO DO PROCESSO. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental interposto pelo órgão ministerial contra decisão monocráticaO recurso.
que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial da defesa, restabelecendo
decisão de primeiro grau que rejeitou a denúncia pela prática do delito de apropriação indébita.
2.  Denúncia oferecida por suposta apropriação indébita de um smartphone, jáFato relevante.
restituído, em procedimento envolvendo um único investigado, após lapso temporal de quase
seis anos entre a data dos fatos e o oferecimento da peça acusatória.
3.  Juízo de primeiro grau rejeitou a denúncia, por considerarAs decisões anteriores.
desarrazoado o “inacreditável transcurso de tempo” para a conclusão de investigação simples,
sem qualquer demonstração de complexidade. Tribunal de Justiça estadual deu provimento ao
recurso em sentido estrito do Ministério Público, determinando o recebimento da denúncia sob o
fundamento de que o excesso de prazo na investigação não constitui causa de rejeição da peça
acusatória, quando presentes indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a demora injustificada de quase seis anos para o
oferecimento da denúncia, em investigação de baixa complexidade e com bem restituído, viola o
direito fundamental à razoável duração do processo e afasta a justa causa para a persecução

 e (ii) penal, autorizando a rejeição da denúncia; saber se a compreensão jurisprudencial de que o
oferecimento e o recebimento da denúncia superam a discussão quanto ao excesso de prazo na
fase investigativa pode ser aplicada a situação de inércia estatal prolongada e injustificada, em
que a própria legitimidade da atuação punitiva se encontra comprometida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A justa causa para a ação penal não se limita à existência de indícios de autoria e
materialidade, devendo abranger o respeito aos direitos fundamentais do investigado durante
toda a persecução penal, especialmente o direito à razoável duração do processo.
6. A demora injustificada de quase seis anos entre o fato e o oferecimento da denúncia, em
procedimento de baixa complexidade, referente à apropriação indébita de um smartphone já
restituído e envolvendo um único investigado, revela inércia estatal incompatível com o direito
fundamental à razoável duração do processo e com a dignidade da pessoa humana.
7. Ao reformar a decisão de primeiro grau, o Tribunal de Justiça limitou-se a qualificar a demora
como mera irregularidade, sem demonstrar razões concretas que justificassem a excepcional
dilação temporal na conclusão do inquérito policial, o que fragiliza a legitimidade da persecução
penal.
8. A jurisprudência desta Corte reconhece que a demora injustificada na conclusão de inquérito
policial configura constrangimento ilegal e viola o direito à razoável duração do processo,
entendimento que, por identidade de razão, se aplica ao exame da justa causa para o recebimento
de denúncia fundada em investigação marcada por inércia estatal prolongada.
9. Em cenário de inércia estatal prolongada e injustificada, em investigação simples, a ausência
de justa causa para o recebimento da denúncia decorre não da insuficiência de elementos fáticos,
mas da violação a princípios constitucionais que informam o devido processo legal e
condicionam a validade da atuação punitiva estatal, impondo a manutenção da rejeição da
denúncia.
10. Inexistindo argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão monocrática,
que se encontra em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, impõe-
se a manutenção do entendimento anteriormente firmado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantida a decisão monocrática que
deu provimento ao recurso especial da defesa para restabelecer a rejeição da denúncia por falta
de justa causa.
Tese de julgamento:
1. A justa causa para a ação penal exige não apenas indícios de autoria e materialidade, mas
também o respeito ao direito fundamental à razoável duração do processo durante toda a
persecução penal.
2. A demora injustificada e prolongada na conclusão de inquérito policial de baixa complexidade
compromete a legitimidade da persecução penal e pode afastar a justa causa para o recebimento
da denúncia.
3. Não se aplica, a situações de inércia estatal prolongada e injustificada, o entendimento de que
o oferecimento e o recebimento da denúncia automaticamente superam o excesso de prazo na
fase investigativa.
Dispositivos relevantes citados: º, LXXVIII; Código de Processo Penal, arts. 41 eCR/1988, art. 5
395; Código Penal, art. 168.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  rel. Ministro Otávio de Almeida AREsp 2.837.458/GO,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. 3.9.2025, DJEN 23.12.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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 DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCESSO DE PRAZO NA

INVESTIGAÇÃO. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. DIREITO À RAZOÁVEL
 DURAÇÃO DO PROCESSO. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo regimental interposto pelo órgão ministerial contra decisão monocráticaO recurso.
que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial da defesa, restabelecendo
decisão de primeiro grau que rejeitou a denúncia pela prática do delito de apropriação indébita.

2.  Denúncia oferecida por suposta apropriação indébita de um smartphone, jáFato relevante.
restituído, em procedimento envolvendo um único investigado, após lapso temporal de quase
seis anos entre a data dos fatos e o oferecimento da peça acusatória.

3.  Juízo de primeiro grau rejeitou a denúncia, por considerarAs decisões anteriores.
desarrazoado o “inacreditável transcurso de tempo” para a conclusão de investigação simples,
sem qualquer demonstração de complexidade. Tribunal de Justiça estadual deu provimento ao
recurso em sentido estrito do Ministério Público, determinando o recebimento da denúncia sob o
fundamento de que o excesso de prazo na investigação não constitui causa de rejeição da peça
acusatória, quando presentes indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a demora injustificada de quase seis anos para o
oferecimento da denúncia, em investigação de baixa complexidade e com bem restituído, viola o
direito fundamental à razoável duração do processo e afasta a justa causa para a persecução

 e (ii) penal, autorizando a rejeição da denúncia; saber se a compreensão jurisprudencial de que o
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oferecimento e o recebimento da denúncia superam a discussão quanto ao excesso de prazo na
fase investigativa pode ser aplicada a situação de inércia estatal prolongada e injustificada, em
que a própria legitimidade da atuação punitiva se encontra comprometida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A justa causa para a ação penal não se limita à existência de indícios de autoria e
materialidade, devendo abranger o respeito aos direitos fundamentais do investigado durante
toda a persecução penal, especialmente o direito à razoável duração do processo.

6. A demora injustificada de quase seis anos entre o fato e o oferecimento da denúncia, em
procedimento de baixa complexidade, referente à apropriação indébita de um smartphone já
restituído e envolvendo um único investigado, revela inércia estatal incompatível com o direito
fundamental à razoável duração do processo e com a dignidade da pessoa humana.

7. Ao reformar a decisão de primeiro grau, o Tribunal de Justiça limitou-se a qualificar a demora
como mera irregularidade, sem demonstrar razões concretas que justificassem a excepcional
dilação temporal na conclusão do inquérito policial, o que fragiliza a legitimidade da persecução
penal.

8. A jurisprudência desta Corte reconhece que a demora injustificada na conclusão de inquérito
policial configura constrangimento ilegal e viola o direito à razoável duração do processo,
entendimento que, por identidade de razão, se aplica ao exame da justa causa para o recebimento
de denúncia fundada em investigação marcada por inércia estatal prolongada.

9. Em cenário de inércia estatal prolongada e injustificada, em investigação simples, a ausência
de justa causa para o recebimento da denúncia decorre não da insuficiência de elementos fáticos,
mas da violação a princípios constitucionais que informam o devido processo legal e
condicionam a validade da atuação punitiva estatal, impondo a manutenção da rejeição da
denúncia.

10. Inexistindo argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão monocrática,
que se encontra em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, impõe-
se a manutenção do entendimento anteriormente firmado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantida a decisão monocrática que
deu provimento ao recurso especial da defesa para restabelecer a rejeição da denúncia por falta
de justa causa.

Tese de julgamento:

1. A justa causa para a ação penal exige não apenas indícios de autoria e materialidade, mas
também o respeito ao direito fundamental à razoável duração do processo durante toda a
persecução penal.
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2. A demora injustificada e prolongada na conclusão de inquérito policial de baixa complexidade
compromete a legitimidade da persecução penal e pode afastar a justa causa para o recebimento
da denúncia.

3. Não se aplica, a situações de inércia estatal prolongada e injustificada, o entendimento de que
o oferecimento e o recebimento da denúncia automaticamente superam o excesso de prazo na
fase investigativa.

Dispositivos relevantes citados: º, LXXVIII; Código de Processo Penal, arts. 41 eCR/1988, art. 5
395; Código Penal, art. 168.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  rel. Ministro Otávio de Almeida AREsp 2.837.458/GO,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. 3.9.2025, DJEN 23.12.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
 contra decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls. 200-204), queFEDERAL

conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial interposto pela defesa,
restabelecendo a decisão de primeira instância que rejeitou a denúncia em desfavor de Uelinton
de Souza Ramos pela prática do delito de apropriação indébita.

O agravante sustenta que a demora na conclusão das investigações policiais não
retira a higidez da denúncia quando presentes os requisitos do artigo 41 do Código de Processo
Penal e evidenciados os indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva.

Argumenta que eventual excesso de prazo na fase inquisitorial configura mera
irregularidade administrativa, a qual não tem o condão de contaminar a ação penal superveniente
nem de obstar o exercício do poder punitivo estatal, desde que não configurada a prescrição.

Afirma, ainda, que a justa causa para a persecução criminal está presente, uma vez
que a peça acusatória descreve conduta típica e vem acompanhada de elementos informativos
que demonstram a plausibilidade da acusação.

Ressalta que o entendimento adotado pela decisão monocrática divergiria da
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, segundo a qual o oferecimento e o recebimento
da denúncia superam a discussão sobre o excesso de prazo na fase investigativa.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,
subsidiariamente, que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já
rechaçadas.

A matéria foi exaustivamente examinada e a conclusão alcançada pela decisão
monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica e consolidada desta
Corte Superior.

Dessa forma, mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os
quais foram assim consignados e que ora reafirmo como razão de decidir (e-STJ, fls. 201-204):

 
“Extrai-se dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática do delito previsto
no artigo 168 do Código Penal, consistente na apropriação indébita de um smartphone
.
A denúncia foi inicialmente rejeitada pelo juízo de primeira instância, que considerou
o extenso lapso temporal de quase seis anos entre a data dos fatos e o oferecimento
da peça acusatória como excesso de prazo para a conclusão das investigações.
Contudo, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais deu provimento ao recurso
em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, determinando o recebimento da
denúncia sob o fundamento de que a demora na investigação não impede o
prosseguimento da ação penal quando presentes os indícios mínimos de autoria e
materialidade delitiva.
O acórdão recorrido, ao dar provimento ao recurso ministerial e determinar o
recebimento da denúncia, fundamentou sua decisão nos seguintes termos, conforme
trechos pertinentes (e-STJ, fls. 83, 88-89):

 
‘Constando, na peça acusatória, a exposição dos supostos fatos delitivos, a
classificação do tipo penal imputado ao recorrido, bem como a sua qualificação e,
ainda, havendo elementos mínimos da autoria e da materialidade delitiva não há que
se falar em rejeição da denúncia.
[...]
Neste viés, destaco que, diversamente do alegado pelo d. Magistrado primevo, o
excesso de prazo na conclusão das investigações policiais, não configura nenhuma das
hipóteses elencadas no mencionado dispositivo legal para rejeitar a exordial acusatória.
[...]
É pacífico na jurisprudência dos tribunais superiores que o eventual excesso de prazo
na investigação não impede o oferecimento ou o recebimento da denúncia, desde que
estejam presentes os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal e não haja
manifesta ausência de justa causa para a persecução penal.’

 
O artigo 395 do Código de Processo Penal estabelece que o juiz rejeitará a denúncia
quando faltar justa causa para o exercício da ação penal.
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A justa causa é compreendida como o suporte probatório mínimo que autoriza a
instauração da ação penal, composto por indícios de autoria e prova da materialidade
do delito.
Entretanto, a justa causa não se limita apenas à existência de indícios de autoria e
materialidade; ela também exige que a persecução penal seja conduzida dentro de um
prazo razoável, respeitando os direitos fundamentais do investigado, conforme
preconiza o artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República.
No caso em análise, verifica-se que houve um lapso temporal de quase seis anos
entre a data dos fatos e o oferecimento da denúncia.
O próprio juízo de primeira instância, ao rejeitar a exordial acusatória, destacou o
‘inacreditável transcurso de tempo’ sem que a investigação fosse concluída, e a
ausência de demonstração de ‘qualquer razão de complexidade que justificasse essa
procrastinação desmedida’.
O fato de a persecução penal se referir a uma apropriação indébita de um smartphone
, com o objeto restituído e um único investigado, reforça a percepção de que a
demora foi excessiva e, mais importante, injustificada.
É crucial salientar que a hipótese vertente distingue-se sobremaneira de cenários de
investigações complexas, que, por sua natureza, envolvem multiplicidade de agentes,
crimes de difícil apuração, ou a necessidade de diligências intrincadas e
transnacionais, as quais poderiam, em tese, justificar uma dilação temporal
prolongada.
No entanto, no presente caso, a simplicidade dos fatos – apropriação de um

 com pronta restituição do bem e um único investigado – não oferecesmartphone
suporte a qualquer alegação de complexidade.
Cabia, portanto, ao Tribunal de Justiça, ao reformar a decisão de primeiro grau,
demonstrar de forma inequívoca e fundamentada as razões concretas que
justificariam a excepcional demora de quase seis anos na conclusão do inquérito
policial, e não meramente classificá-la como uma irregularidade.
A ausência dessa demonstração explícita desqualifica a reforma, uma vez que o
direito fundamental à razoável duração do processo não pode ser mitigado por uma
inércia estatal desprovida de lastro justificativo.
O entendimento desta Corte Superior tem sido de que a demora injustificada na
conclusão de inquérito policial configura constrangimento ilegal, violando o direito à
razoável duração do processo e a dignidade da pessoa humana.
A propósito:

 
‘DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE PRAZO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás
contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que não admitiu o recurso
especial interposto contra acórdão que, em sede de reexame necessário, manteve a
decisão de primeiro grau que concedeu habeas corpus, de ofício, para trancar o
inquérito policial devido ao excesso de prazo para sua conclusão.
II. Questão em discussão
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2. A discussão consiste em saber se o trancamento do inquérito policial por excesso de
prazo é justificável .
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem decidiu que a demora na conclusão das investigações
configura constrangimento ilegal, uma vez que não houve diligências concretas e a
investigação não apresenta complexidade.
4. A decisão de trancamento do inquérito foi mantida, pois a mora no procedimento
investigativo viola o direito à razoável duração do processo e a dignidade da pessoa
humana.
5. O agravo em recurso especial foi negado, pois o Tribunal de origem fundamentou
adequadamente suas decisões, não havendo negativa de prestação jurisdicional.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso não provido.
Tese de julgamento: 1. A demora injustificada na conclusão de inquérito policial
configura constrangimento ilegal, violando o direito à razoável duração do processo e
a dignidade da pessoa humana.
Dispositivos relevantes citados: º, LXXVIII; Código de Processo Penal,CF/1988, art. 5
art. 619.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no

 Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJeAREsp 1.827.173/DF,
 STJ, AgRg nos EDcl no  Rel. Min. Nefi Cordeiro,18/03/2022;  REsp 1.817.950/SP,

Sexta Turma, DJe ’ (  relator Ministro Otávio de 25/05/2020. AREsp n. 2.837.458/GO,
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em

 DJEN de )3/9/2025,  23/12/2025.
 
Ainda que o precedente citado refira-se ao trancamento de inquérito policial, os
princípios nele estabelecidos são plenamente aplicáveis ao presente caso.
Se a demora injustificada na fase investigativa, por si só, é suficiente para configurar
constrangimento ilegal e violar direitos fundamentais, o recebimento de uma
denúncia que emerge de um inquérito nessa condição, após quase seis anos de
inércia, seria uma validação dessa violação.
A justa causa para a ação penal deve ser compreendida em sua acepção mais ampla,
englobando não apenas os aspectos fáticos e legais da imputação, mas também o
respeito aos direitos fundamentais do acusado durante toda a persecução penal.
O argumento do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais de que a demora
seria uma ‘mera irregularidade’ não se sustenta diante da gravidade da violação ao
direito fundamental à razoável duração do processo e à dignidade da pessoa humana,
em um contexto de inércia estatal tão prolongada e injustificada.
A jurisprudência que entende que o excesso de prazo é superado com o oferecimento
da denúncia não pode se sobrepor a uma situação de flagrante violação de preceitos
constitucionais, onde a própria base da persecução penal está comprometida pela
desídia.
Portanto, em um cenário de inércia estatal prolongada e injustificada, em caso de
baixa complexidade, a falta de justa causa para o recebimento da denúncia não
decorre de uma insuficiência de elementos fáticos, mas sim da violação a princípios
constitucionais que permeiam o devido processo legal e a própria legitimidade da
atuação punitiva estatal.”
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Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0032136-5 AREsp 3.164.204 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00997841920188130183  10000245202924004  997841920188130183

EM MESA JULGADO: 14/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UELINTON DE SOUZA RAMOS 
ADVOGADA : SERZEDELLO LOURO NETTO  - MG000461
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UELINTON DE SOUZA RAMOS 
ADVOGADA : SERZEDELLO LOURO NETTO  - MG000461
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54264115591141640=188@ 2026/0032136-5  -  AREsp 3164204   Petição : 2026/0023932-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA55899575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 15/04/2026 11:17:15
Código de Controle do Documento: E4EAF81A-53A0-4FE4-BFF9-606AC46FFC3F


